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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

  

RATIFICA ser  inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORÇAMENTO PÚBLICO - ABOP, CNPJ: 
00.398.099/0001-21, referente às inscrições dos Excelentíssimos Senhores Procuradores desta Corte 
Contas, JOÃO BARROSO DE SOUZA, matrícula nº 001.049-9A e EVANILDO SANTANA BRAGANCA, 
matrícula nº 000.889-3A, no "48º Curso de Auditoria e Controles Internos Governamentais", que será 
realizado no período de 11.03 a 15.03.2024, na cidade de Brasília/DF, no valor total de R$ 5.600,00 (cinco mil e 
seiscentos reais), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade 
Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de 
Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

  

 
 

DESPACHO E RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 15/2024 

PROCESSO nº 004195/2024 

   

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência do Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 

  

CONSIDERANDO a proposta apresentada  à Presidência, acerca de Programa de Cursos voltado aos servidores 
desta Corte; 

CONSIDERANDO a autorização da Exma. Conselheira Presidente deste Tribunal, YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES DOS SANTOS, constante no Despacho 1750/2024/GP, referente à contratação em comento, bem 
como a despesa dela decorrente; 

CONSIDERANDO a Informação 546/2024/DIORF, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira 
para arcar com a despesa; 

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Jurídico n.º  587/2024/DIJUR e o Parecer Técnico 61/2024/DICOI, ambos 
favoráveis à presente contratação; 
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R E S O L V E: 

  

CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa DC COMUNICAÇÃO E TREINAMENTOS, CNPJ: 31.560.893/0001-53, referente ao 
Programa de workshops, mentorias e palestras personalizadas, nas modalidades presencial e online, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, no valor total de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), com valor a Empenhar em 
2024 no total de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), no Programa de 
Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de 
Despesa: 33.90.35.01 (Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos 
não Vinculados de Impostos). 

  

  

  

  

  

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

  

RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa DC COMUNICAÇÃO E TREINAMENTOS, CNPJ: 31.560.893/0001-53, referente ao 
Programa de workshops, mentorias e palestras personalizadas, nas modalidades presencial e online, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, no valor total de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), com valor a Empenhar em 
2024 no total de R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais), no Programa de 
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CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

  

 
 


